
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2894080 - PE (2025/0107113-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : M J S
ADVOGADO : ROMMEU SILVA PATRIOTA - PE025552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. JÚRI ANULADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
PLEITO DEFENSIVO DE MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a anulação da
decisão absolutória do Conselho de Sentença, ainda que por clemência,
manifestamente contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça,
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério
Público (art. 593, III, d, do Código de Processo Penal), não viola a
soberania dos veredictos. Precedentes. Rever o posicionamento adotado
no acórdão impugnado demandaria ampla análise de fatos e provas, o que

 (AgRg no RHC n. 158.164/MG, relator Ministronão é possível nos autos"
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/8/2022

).22/8/2022

2. A pretensão de revisão do julgado esbarra nos óbices das Súmulas 7 e
83 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2894080 - PE (2025/0107113-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : M J S
ADVOGADO : ROMMEU SILVA PATRIOTA - PE025552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. JÚRI ANULADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
PLEITO DEFENSIVO DE MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a anulação da
decisão absolutória do Conselho de Sentença, ainda que por clemência,
manifestamente contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça,
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério
Público (art. 593, III, d, do Código de Processo Penal), não viola a
soberania dos veredictos. Precedentes. Rever o posicionamento adotado
no acórdão impugnado demandaria ampla análise de fatos e provas, o que

 (AgRg no RHC n. 158.164/MG, relator Ministronão é possível nos autos"
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/8/2022

).22/8/2022

2. A pretensão de revisão do julgado esbarra nos óbices das Súmulas 7 e
83 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por M J S contra decisão
monocrática em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial 
manejado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, assim ementado:

"EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO DE APELAÇÃO.
TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. DECISÃO MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. OCORRÊNCIA. TESE ACOLHIDA
PELOS JURADOS NÃO ENCONTRA AMPARO NO ACERVO
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PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO CASSADA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO UNÂNIME. Por opção da Constituição Federal, cabe ao Tribunal
do Júri a competência funcional para os crimes dolosos contra a vida (CR,
art. 5º, XXXVIII, “d”). A ordem constitucional conferiu, assim, aos jurados de
origem popular, o julgamento do mérito da acusação que, malgrado não seja
intangível, deve ser respeitada, em linha de princípio, em razão da chamada
soberania dos veredictos; O órgão colegiado do Tribunal de Justiça, dessa
forma, não pode substituir a valoração da prova feita pelos jurados. A
competência reservada ao órgão colegiado do Tribunal de Justiça é restrita a
rescisão da decisão quando manifestamente arbitrária (art. 593, III, CPP).
Neste sentido vigora a Súmula nº 83/TJPE; Nesse sentido, os veredictos
emitidos pelo júri não são definitivos ou imutáveis. O Tribunal ad quem tem a
possibilidade, conforme o art. 593, III, d, do Código de Processo Penal,
anular a decisão anteriormente tomada, se identificar que esta é claramente
contrária às evidências presentes no processo; No caso dos autos, os
jurados, ainda que por clemência, decidiram de forma absolutamente
contrária à prova dos autos, sendo hipótese de rescisão da decisão proferida
pelo Conselho de Sentença; Recurso provido. Decisão unânime."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 558-579).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, "a Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a
anulação da decisão absolutória do Conselho de Sentença, ainda que por clemência,
manifestamente contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça, por
ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593,
III, d, do Código de Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos.
Precedentes. Rever o posicionamento adotado no acórdão impugnado demandaria

 (AgRg no RHC n.ampla análise de fatos e provas, o que não é possível nos autos"
158.164/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022
, DJe de ).22/8/2022

Sendo assim, a pretensão de revisão do julgado esbarra nos óbices das
Súmulas 7 e 83 desta Corte.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0107113-7 AREsp 2.894.080 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002532720088170820  2532720088170820

EM MESA JULGADO: 10/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M J S 
ADVOGADO : ROMMEU SILVA PATRIOTA  - PE025552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M J S 
ADVOGADO : ROMMEU SILVA PATRIOTA  - PE025552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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